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PR]::-REQUISITOS: Teoria do Direito, Sociologia CO-REQUISITOS:

Juridica, Psicologia Juridica.

OBJETIVO GERAL: Incentivar a busca do conhecimento da ética geral e também da ética
profissional.

OBJETIVOS ESPECIFICOS: Diferenciar ética geral e ética profissional, mas, a0 mesmo tempo,
ter conhecimento da unidade da ética. Analisar a ética como algo imprescindivel para a ci€éncia e para
a sociedade na virada do milénio.

Relagao entre a ética e o direito; A ética profissional e suas espécies; As profissées juridicas; Etica do jurista
e o papel da ciéncia do direito; A ética profissional: Etica profissional da Magistratura; Etica profissional dos
membros dos 6rgaos judicantes ndo integrados no Poder Judiciario.10; Etica profissional do representante do
Ministério Publico; Etica na atividade policial; Etica profissional do advogado; Etica das partes no processo
judicial.

UNIDADE I
Etica e Moral; 1.1 - O dever moral: existéncia; natureza e conseqiiéncias do dever
moral; 1.2 - A consciéncia moral: valor da consciéncia moral; 1.3- A ética, a moral e as N /
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regras de conduta; 1.4- Deontologia Geral e Deontologia Juridica

UNIDADE 11

O Operador Juridico e o Exercicio da Profissido de Advogado; 2.1- O advogado e
a ética profissional; 2.2- Conceitos; origens histdricas; requisitos legais e pessoais da
profissdo; deveres; impedimentos e direitos; 2.3- O Sigilo Profissional; 2.4- O Cddigo
de Etica e Disciplina; 2.5- Legislagdo Aplicada; 2.6 Defensoria Publica

UNIDADE III

O Estatuto Etico da Magistratura; 3.1 - O juiz: origens histéricas; requisitos; deveres
gerais e funcionais; direitos e garantias; impedimentos; 3.2 - Lei Complementar n°.
35/1979.

UNIDADE 1V

O Estatuto Etico do Ministério Piblico; 4.1 - O promotor de justiga: origens
histdricas; requisitos; deveres gerais e funcionais; direitos e garantias; impedimentos;
4.2 - Lei Complementar n°. 75/1990 ( Lei Orgéanica do Ministério Piiblico da Unido);
4.3- Lei 8625/1993 ( Lei Orgénica do Ministério Publico dos Estados)

UNIDADE V

Etica das partes no processo judicial

UNIDADE VI

Etica na atividade policial
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